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CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Aos Excelentíssimos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de Serra 

O Vereador que firmam o presente vem pelas prerrogativas garantidas na Lei 
Orgânica Municipal e com base no Regimento Interno desta Casa, apresentar o 
seguinte: 

PROJETO DE LEI Nº~ /14 

FICA DECLARADO DE UTILIDADE PÚBLICA O 
ESTATUTO DE ORGANIZAÇÃO DO INSTITUTO 
SER FELIZ. 

Art. 1 º-Fica declarado de utilidade pública o Estatuto da de Organização do Instituto Ser Feliz, 
inscrito no CNPJ 14.270.919/0001-00, com sede na Rua Santa Terezinha nº 42, Sobreloja, 
André Carloni, Serra-ES. 

Art. 2ª - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões "Flodoaldo Borges Miguel", 05 de Novembro de 2014 

VEREADOR- SDD 

Rua Major Pissarra, 245 - CENTRO - SERRA - ES - CEP: 29.176-020 - TEL (27) 3251-8300 
E-mail: legislativo@camaraserra.es.gov.br I Site: www.camaraserra.es.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

JUSTIFICATIVA 

Apresento aos nobres Edis este Projeto que define como entidade de utilidade pública o 
ESTATUTO DE ORGANIZAÇÃO DO INSTITUTO SER FELIZ, vem se destacando 110 

Município. 

O ESTATUTO DE ORGANIZAÇÃO DO INSTITUTO SER FELIZ, é uma instituição 
sem fins lucrativos e certificado pelo Ministério da Justiça com o título de Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público, tem por finalidade o desenvolvimento de atividades e 
promoção de práticas de serviços promoção da assistência social, esporte, rute, cultura e lazer, 
educação complementar , segurança alimentar e nutricional, vohmtariado, desenvolvimento 
econômico e social, ética, paz e cidadania. 

Por se tratar de um trabalho relevante ao Município, que desenvolve práticas de boas 
ações, estando em plena atividade e, com suas documentações impreterivelmente em dia, 
solicito aos pares aprovação deste Projeto, que declara o ESTATUTO DA ORGANIZAÇÃO 
DO INSTITUTO SER FELIZ como entidade de utilidade pública. 

Rua Major Pissarra, 245 - CENTRO - SERRA- ES - CEP: 29.176-020 - TEL (27) 3251-8300 
E-mail: legislativo@camaraserra.es.gov.br I Site: www.camaraserra.es.gov.br 



Os presentes elegeram para presidir os trabalhos o Sr. Marcelino Augusto Ferreira 
Ribeiro e para secretariar a Sra. Roberta Monteiro dos Santos Ribeiro. Agradecendo a 
sua indicação, o presidente dos trabalhos apresentou a pauta, passando a ordem do 
dia: 1) Constituição do Instituto; 2) Eleição e posse da primeira diretoria; 3) Aprovação 
do Estatuto Social. Iniciaram-se os debates sobre a proposta de estatuto que, depois 
de analisada e modificada, tendo sido aprovada por unanimidade, constituindo-se 
assini o Instituto Ser Feliz que tem como principais objetivos: promoção da assi~tência 
social, esporte, arte, cultura e lazer, educação complementar, segurança alimentar e 
nutricional, voluntariado, desenvolvimento econômico e social, ética, paz e cidadania. 

De acordo com o Estatuto Social, todos os presentes a esta Assemblé" são 
considerados sócios fundadores e, portanto, membros natos gp-4\ssemblé" eral de 
Sócios. Passou-se ao próximo ponto de pauta, eleição dçvC'onselho ·reter. Após o 
tempo necessário para inscrição de chapas e candidaj0$, foi inicia a votação· como 
determina o Estatuto. Foram eleitos para o mand9tcrae 4 anos,- partir desta data, os 
seguintes Diretores: Presidente: Marcelino~l!gusto ,J.errêira Ribeiro, Brasileiro, 
Casado, administrador, CPF nº 031.869.497-26(Regj_stro Geral nº 1.212.251 SSP/ES, 
residente e domiciliado à Rua: Rio Tietê nº 1 O .7éonjunto Hélio Ferraz - Bairrp de 
Fátima - Serra - ES, Vice-presidente: ____ Luêás g.o Nascimento Silva, ~rasiÍeiro, 
Casado, Administrador, CPF nº 012.179.827-52y-R'égistro Geral nº 099§2851-3/SSP-
RJ, Residente e domiciliado à Rua Araguaia, Edf. ltapemirim - ppt9· 2018 - André 
Carloni - Serra - ES, Secretário: Roberta Monteiro dos Sa}ltgs· Ribeiro, Brasileira, 
Casada, Estudante de Psicologia, CPF nº 090.233~f-82, Registro Geral nº 
1.472.631/ES, Residente e domiciliada à Rua rio Tietê.nº 10 - Conjunto Hélio Ferraz -
Bairro de Fátima - Serra - ES e Tesoureiro: EguáÍdo Moreira Lourenço, brasileiro, 
casado, administrador, CPF 027. 782.157-60 nY,Registro Geral nº 1.155.634/SSP-ES, 
Residente e domiciliado à Rua: Santa Terezinha nº 135 -André Carloni - Serra - ES, 
que foram imediatamente empossados em seus respectivos cargos. Nada mais 
havendo para ser tratado o Presidente deu por encerrada a Assembléia, e eu, Roberta 
Monteiro dos Santos Ribeiro lavrei e assinei a presente ata, seguida da assinatura do 
presidente dos trabalhos, Diretores eleitos e demais presentes. Serra, doze de julho de 
dois mil e on~z. // _ _ \ , 

Presidente: ·. >·~· ·'·°'~ 
\'roe-Preside=== = . =t~ \ , ~. 
Secretário:'~~ Aoo hantfu $~ k:~:';:~> . 
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ESTATUTO DE ORGANIZAÇÃO DO INSTITUTO "SER FE 

Capítulo 1 - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS 
Art. 1° - O Instituto Ser Feliz, doravante denominado simplesmente Instituto, constituí o em 12 de Julh 
2011 é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, e duração por tempo ·ndeterminado, 
sede à Rua Santa Terezinha, nº 42 - Sobreloja - f:.ndré Carloni - Serra-ES e foro no nicípio de S 
Estado do Espírito Santo. 

Art. 2° - O Instituto tem por finalidade(s): 
1. promoção da assistência social; 
li. promoção do esporte, da arte, cultura e lazer; 
Ili. promoção de educação complementar; 
IV. promoção gratuita de saúde complementar; 
V. promoção da segurança alimentar e nutricional; 
VI. promoção do voluntariado; 
VII. promoção do desenvolvimento econômico e social; 
VIII.promoção da ética, da paz e da cidadania. 

Parágrafo Único - O Instituto não distribui entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, 
empregados ou doadores eventuais excedentes 9p,eracionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e os aplica 
integralmente na consecução do seu objetivo social. (Lei 9.790/99, parágrafo único do art.1°) 

Art. 3° - No desenvolvimento de suas atividades, o Instituto observará os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência e não fará qualquer discriminação de 
raça, cor, gênero, opção sexual ou religião. (Lei 9.190/99, inciso 1 do art.4°) 
Parágrafo Único - Para cumprir seu propósito a entidade atuará por meio da execução direta de projetos, 
programas ou planos de ações, da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou prestação de 
serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que ·· 
atuam em áreas afins. (Lei 9. 790/99, parágrafo único do art. 3°) 

Art. 4° - O Instituto terá um Regimento Interno que, aprovado pela Assembléia Geral, disciplinará o seu 
funcionamento. 

~· 

Art. 5º - A fim de cumprir sua(s) finalidade(s), o Instituto se organizará em tantas unidades de prestação de 
serviços, quantas se fizerem necessárias, e poderá contratar profissionais especializados e remunerá-los, 
dentro dos valores de mercado, respeitando as disposições estatutárias. 

Capítulo li - DOS ASSOCIADOS 
'-----' Art. 6° - O Instituto é constituído por número ilimitado de associados, distribuídos nas seguintes categorias: 

a) Sócios fundadores: os que participaram da Assembléia Geral de Fundação do Instituto e assinaram a Ata 
da Fundação, com direito a votar e ser votado em todos os níveis ou instâncias; 
b) Sócios efetivos: são os associados que vierem a integrar a Direção do INSTITUTO, com a aprovação da 
Assembléia Geral. 
c) Sócios beneméritos: pessoas físicas ou jurídicas que, pela elaboração ou prestação de relevantes serviços 
às causas da organização, fizerem jus à este título, a critério da Diretoria e ratificados pela Assembléia Geral; 
d) Sócios colaboradores: cidadãos dispostos a colaborar com a melhoria da qualidade de vida da população, 
que sendo aprovados pela Assembléia Geral, passam a fazer parte do quadro de associados. 

Art. 7º - No caso de infringir o presente Estatuto, o Associado estará sujeito às seguintes penalidades: 

1 - ADVERTi;NCIA - A penalidade de advertência será aplicada por decisão da Diretoria, em caráter reservado, 
nos casos de faltas consideradas leves quanto ao não cumprimento dos deveres previstos neste Estatuto, ou 
de ~ráticas contrárias aos objetivos do Instituto; 

li - SUSPENSÃO - A penalidade de suspensão será aplicada, pela Diretoria, aos Associados que reincidirem 
nas faltas de que trata o inciso 1 deste artigo, pelo prazo que for estabelecido pela Diretoria; 

··~ ,... ... / / 
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Ili - DEMISSÃO - A penalidade de demissão será aplicada, pela Diretoria, aos Assoei 
por mais de 01 (um) ano, com suas obrigações pecuniárias para com o Instituto; 

IV - EXCLUSÃO - A penalidade de exclusão será aplicada pela Assembléia eral Extraordin · 
especialmente convocada para esse fim, havendo justa causa e mediante proposta fundam ntada da Direto a, 
aos Associados que cometerem faltas consideradas graves ou que tiverem conduta ou ocedimento n o 
condizentes co_m os ilibados princípios que norteiam as atividades sociais, desde que, deliberaç 
fundamentada, a maioria absoluta dos Associados Fundadores e Efetivos presentes à Assembléi Geral, tom 
esta decisão. 

Parágrafo 1° - Nas hipóteses previstas nos incisos 1 e li do presente artigo, assegurar-se-á ao Associado 
amplo direito de defesa perante a Diretoria e a Assembléia Geral, conforme o caso. 

Parágrafo 2° - Na ·hipótese prevista no inciso Ili do presente artigo, o Associado poderá ser readmitido, se 
quitar as suas obrigações pecuniárias atrasadas para com o Instituto, previstas no inciso 1 do Art. 12 deste 
Estatuto. 

Parágrafo 3° - Da decisão do órgão que decretar a exclusão do Associado, caberá sempre recurso à 
Assembléia Geral no prazo de 20 (vinte) dias contados da decisão de exclusão do associado. 

Art. 8° - São direitos dos associados quites com suas obrigações sociais: 
a) fazer à Diretoria, por escrito, sugestões e propostas de interesses sociais; 
b) apoiar, divulgar, propor e efetivar eventos, programas e propostas da entidade; 
e) ter acesso às atividades e dependências do Instituto; 

Art. 9° - São deveres dos associados: 
a) prestigiar e defender a Associação, lutando pelo seu engrandecimento; 
b) trabalhar em prol dos objetivos da sociedade, respeitando os dispositivos estatutários, zelando pelo bom 
nome do Instituto, agindo com ética; 
e) satisfazer pontualmente os compromissos que contraiu com a associação, inclusive mensalidades; 
d) participar de todas as atividades sociais e culturais, estreitando os laços de solidariedade e fraternidade 
entre todas as pessoas e nações; · 
e) observar na sede da Associação ou onde a mesma se faça representar as normas de boa educação e 
disciplina; 
f) acatar as decisões da diretoria. 

Art. 10º - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos da Instituição. 

Capitulo Ili - DA ADMINISTRAÇÃO 
Art. 11° - O Instituto será administrada (o) por: 
1 - Assembléia Geral; 
li - Diretoria; 
Parágrafo único: A Instituição não remunera, sob qualquer forma, os cargos de sua Diretoria, cujas atuações 
são inteiramente gratuitas. (Lei 9. 790/99, inciso VI do art. 4°) 

Art. 12º - A Assembléia Geral será constituída apenas pelos sócios Fundadores e Efetivos, é o órgão máximo 
decisório e deliberativo do INSTITUTO. 

Art. 13º - Compete à Assembléia Geral: 
1 - eleger e destituir a Diretoria; 
li - decidir sobre reformas do Estatuto, na forma do artigo 32; 
Ili - decidir sobre a extinção da Instituição, nos termos do artigo 31; 
IV - decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais; 
V - aprovar o Regimento Interno; 

Art. 14º -A Assembléia Geral se realizará, ordinariamente, uma vez por ano para: 
1 - aprovar a proposta de programação anual da Instituição, submetida pela Diretoria; 



li - apreciar o relatório anual da Diretoria; 
Ili - discutir e homologar as contas ~ o balanço; 

Art. 15º -A Assembléia Geral se realizará, extraordinariamente, quando convocada: 
1 - pela Diretoria; 
li - por requerimento de 1/5 dos sócios. 

Art. 16° - A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital afixado na sede da stituição 
publicado na imprensa local, por circulares ou outros meios convenientes, com antecedência mini 
dias. 
Parágrafo Ünico - Qualquer Assembléia se instalará em primeira convocação com a maioria dos sócios • em 
segunda convocação, com qualquer número. 

Art. 17° - A instituição adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes, a coibir a obtenção, 
de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais, em decorrência da participação nos 
processos decisórios. (Lei 9. 790/99, inciso li do art. 4°) 

Art. 18º -A Diretoria será constituída por um Presidente, Vice-presidente, Secretário e Tesoureiro. 
Parágrafo Ünico - O mandato da Diretoria será de 4 {quatro) anos, sendo permitida a reeleição .. 

Art. 19º - Compete à Diretoria: 
1 - elaborar e submeter à Assembléia Geral a proposta de programação anual da Instituição; 
li - executar a programação anual de atividades da Instituição; 
Ili - elaborar e apresentar à Assembléia Geral o relatório anual; 
IV - reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades de interesse comum; 
V - contratar e demitir funcionários; 

Art. 20º -A Diretoria se reunirá no mínimo uma vez por mês. 

Art. 21º - Compete ao Presidente: 
1 - representar o Instituto judicial e extra~udicialmente, ativa e passivamente; 
li - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno; 
Ili - presidir a Assembléia Geral; 
IV - convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

Art. 22º - Compete ao Vice-Presidente: 
1 - substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 
li - assumir o mandato, em caso de vacência, até o seu término; 
Ili - prestar, de modo geral, sua colaboração ao Presidente; 

,_/ Art. 23º - Compete ao Secretário: 
1 - secretariar as reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral e redigir as atas; 
li - publicar todas as notícias das atividades da entidade; 

Art. 24º - Compete ao Tesoureiro: 
1 - arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e donativos, mantendo em dia a 
escrituração da Instituição; 
li- pagar as contas autorizadas pelo Presidente; 
Ili- apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados; 

·IV- conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à tesouraria; 
V- manter todo o numerário em estabelecimento de crédito; 

Capitulo IV .. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
Art. 25º. Os recursos financeiros necessários à manutenção da instituição poderão ser obtidos por: 
! -Termos de Parceria, Convênios e Contratos firmados com o Poder Púbico para financiamento de projetos na 
sua área de atuação; 



li - Contratos e acordos firmados com empresas e agências nacionais e internacionai · 
Ili - Doações, legados e heranças; 
IV - Rendimentos de aplicações de. seus ativos financeiros e outros, pertinentes aA\i~kir'l'Íi?.. 
administração; 
V - Contribuição dos associados; 
VI - Recebimento de direitos autorais; 
VII - Rendas de eventos apoiados ou organizados pelo Instituto. 

/~o V - DO PATRIMÔNIO 
Art. 26° - O patrimônio do lnstitytó será constituído de bens móveis, imóveis, veículos, semoventes, ações e 
títulos da dívida pública. ,/ 

Art. 27º - No caso d& dis;~~Ção da lnsti~ o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa 
jurídica qualificada nos termos d~,/l::êf 9.790/99, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social. (Lei 
9.790/99, inciso IV do art. 4°) __.,/ · 

Art. 28° - Na hipótese da Instituição obter e, posteriormente, perder a qualificação instituída pela Lei 9.790/ S, o 
acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que pérdur aquela 
qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos ter da mesma 
Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social. (Lei 9.790/99, inciso V do art. 4°) 

Capítulo VI - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
Art. 29° -A prestação de contas da Instituição observará no mínimo (Lei 9.790/99, inciso VII do art. 4º): 
1 - os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
li - a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e das 
demonstrações financeiras da entidade, incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, 
colocando-os à disposiçãà para o exame de qualquer cidadão; 
Ili - a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação dos 
eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em regulamento; 
IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será feita, conforme 
determina o parágrafo único do Art. 70 da Constituição Federal. 

Capítulo VII - DAS DISPOSIÇÕ;._S,.GERAIS / 
Art. 30° - O Instituto pode remunerar aqueles que lhe prestaríÍ serviços específicos, respeitados qs4ores 
praticados pelo mercado na região onde exerce suas a ·vidãdes. (Lei 9.790/99, inciso VI do art. 4)./' 

Art. 31º - O Instituto será dissolvido R.O é:lecisão da Assembléia Geral Extraordinária, especialmente 
convocada para esse fim, quando se .tofrÍar impossível a continuação de suas atividades, com quorum de 
aprovação de 2/3 dos associado_~;..·,..,./·· 

Art. 32º - O presente Estatutoyoéfurá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão da maioria absoluta dos 
sócios, em Asse~~léia ~ai especialmente convocada para esse fim, e entrará em vigor na data de seu 
registro em Cartór~ 

Art. 33º - Os casos omissos serão resolvidas pela Diretoria e referendados pela Assembléia Geral. 

Serra-ES., 12 de Julho de 2011 

----·· . 
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Roberta Monteiro dos Santos Ribeiro Ricardo Maulaz de Macedo 
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Secretário Advogado 
Ricardo Maulaz de Macedo 4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA 
SECRETARIA DE TURISMO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 

DECLARACÃO 

Declaramos para os devidos fins, que o Instituto Ser Feliz, inscrito no CNPJ nº 

14.270.919/0001-00, situado na rua Santa Terezinha, nº 42 - Sobreloja - Bairro· 

André Carloni/Serra/ES, tendo como presidente o Sr. Marcelino Augusto 

Ferreira Ribeiro, portador do CPF nº 031.869.497-26 e RG nº 1.212.251, 

funciona regularmente desde o ano de 2004, desenvolvendo relevantes 

projetos de interesses sociais nas áreas esportivas e culturais. 

E por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Serra-ES, 05 de julho de 2012. 

MÁRC· 

"'j Secretário Muni'cif}aLde~tfrismo, Cultura, Esporte e Lazer 

Rua Maestro Antônio Cícero - Nº 239 - Centro - Serra/ES - CEP. 29.176-100 
E-mail: div.apoio.setur@serra.es.gov.br - Telefone: 3291-2335 Telefax: 3291-2336 
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~·. -,..-~ Recetta Federal 

Comprovante de lnsciição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
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Requerente: 

CPF/CNPJ: 

Assunto: 

Subassunto: 

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Comprovante de Abertura do Processo 
Comprovante de Abertura 

Código - Processo: 34721 

COMPROVANTE DE ABERTURA 
Processo: Nº 5277/2014 Cód. Verificador: 0218 

RODRIGO MARCIO CALDEIRA 

031.130.027-88 

PROJETO DE LEI 

Encaminha 

Data de Abertura: 07/11/2014 11 :40 

Observação: 

Pág 1 I 1 

Projeto de Lei nº 220/2014 - Fica declarado de Utilidade Pública o Estatuto de Organização do Instituto ser Feliz. 

Recebido LARISSE 
Fun nário(a) 

IPM - Informática Lida Identificador: WPT611201-521-KHNVUU-153056500 - Emitido por: LARISSE DA l)ILVA LEITE 07/11/2014 11:41 
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CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia de Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 
Processo: 5277/2014 
Requerente: RODRIGO MARCIO CALDEIRA 
Assunto: PROJETO DE LEI 
Subassunto: Encaminha 

Origem: 

Usuário: EWERTON TADEU MIRANDA 

Repartição: 01.001.02.27 - COORD. LEGISLATIVA 
Responsável: JADSON BARCELOS 
Data/Hora: 07/11/2014 - 16:20:28 
Observação: 

Destino: 
Divisõo legislativa 

Repartição: 01.001.01.03 - PRESIDENCIA 
Responsável: CARLOS AUGUSTO LORENZONI 
Data/Hora: 07/11/2014-16:20:28 

Recebido por: 

ri©ilCÂM A MUNICIPAL A SERR 
~Carl s Augusto L renzon 

President 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~---,~~~~~~-

D ata/Hora: --'--'--
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CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia de Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 
Processo: 5277/2014 
Requerente: RODRIGO MARCIO CALDEIRA 
Assunto: PROJETO DE LEI 
Subassunto: Encaminha 

Origem: 

Usuário: MURIHEL COSTA GABLER 

Repartição: 01.001.01.03 - PRESIDENCIA 
Responsável: CARLOS AUGUSTO LORENZONI 
Data/Hora: 12111/2014 - 13:37:23 
Observação: AO PROCURADOR GERAL, 

PARA EMITIR PARECER 

Destino: 

Repartição: 01.001.01.34 - PROCURADORIA GERAL 
Responsável: ALEXANDRE ZAMPROGNO 
Data/Hora: 12111/2014 -13:37:23 

Recebido por: 
~------~~---------------~ 

Data/Hora: --'--'--



Câmara Municipal da Serra 
Estado do Espírito Santo 

PROCESSO Nº:5277 /2014 

PROJETO DE LEI Nº:220/2014 

Requerente: Vereador Rodrigo Caldeira 

Assunto: Projeto de Lei que Declara a Utilidade Pública o Estatuto Social do 
Instituto Ser Feliz. 

Parecer nº.359/2014 
,, 

Ementa: Projeto de Lei - Declara a Utilidade Pública do Estatuto Social do 
Instituto Ser Feliz - Constitucionalidade - Interesse Público -
Possibilidade Jurídica - Concordância. 

PARECER DA PROCURADORIA GERAL 

Cuidam os autos de Projeto de Lei de autoria de Sua Excelência 
Vereador Rodrigo Caldeira, que DECLARA UTILIDADE PÚBLICA do Estatuto 
Social do Instituto Ser Feliz. 

Diante disso, a Presidência desta Casa de Leis encaminhou-nos o 
processo para a necessária averiguação da constitucionalidade e do interesse 
público na realização do Projeto em causa, com consequente emissão d\ 
Parecer. 

i 



~: 
Câmara Municipal da Serra 

Estado do Espírito Santo 

Compõe os autos até o momento a Minuta de Projeto de Lei em 
estudo, a correspondente Justificativa, a documentação da entidade a ser 
beneficiada, além do despacho de encaminhamento do processo exarado 
pela Presidência desta Casa de Leis. 

A Declaração de Utilidade Pública no munic1p10 de Serra é 
disciplinada pela Lei nº.:2.615, de 20 de junho de 2.003. A referida norma 
determina o cumprimento, por parte da entidade a ser beneficiada, de certos 
requisitos devendo a verificação do preenchimento de tais requisitos se dá 
meramente por análise documental, previamente anexada ao processo. 

Nestes termos, relatado o feito na forma dos parágrafos 
anteriores, passo a opinar. 

Como de sabença comum, estabelece a Lei Orgânica do 
Município da Serra em Seção pertinente às Competências da Câmara 
Municipal, no seu artigo 99, inciso XIV, que compete ao Poder Legislativo, 
com sanção do Prefeito, a edição de leis que versem sobre assuntos de 
interesse local. A propósito vejamos a redação do aludido dispositivo legal: 

Lei Orgânica do Município da Serra: 

"Art. 99 - Compete à Câmara, com a sanção de 
Prefeito: ( ... )". 

XIV - legislar sobre assunto de interesse local;" 
( ... ). {Grifamos). 



Câmara Municipal da Serra 
Estado do Espírito Santo 

Deste modo, em sendo a declaração de utilidade pública 
municipal, inegavelmente, assunto de interesse local, e por consequência de 
competência legislativa concorrente deste Parlamento, resta comprovado 
que o Projeto de Lei em destaque, de autoria do Vereador Rodrigo Caldeira, 
apresenta-se constitucional tanto pela matéria que abriga quanto pela forma 
de sua edição. 

Não obstante, passando à verificação do preenchimento dos 
requisitos previstos na Lei Municipal nQ.:2.615, de 20 de junho d.e 2.003, para 
a concessão de reconhecimento de utilidade pública, verificamos que o 
citado diploma fixa os seguintes requisitos para a aprovação do citado 
reconhecimento, a saber: 

1) Cópia de registro em cartório da entidade; 
2) Cópia de registro da última diretoria eleita e comprovante de 

endereço devidamente atualizados; 
3) Declaração de funcionamento a ser fornecido pela Secretaria 

Municipal respectiva de acordo com o ramo de sua atividade 
e / ou objetivos e finalidades, ou por outro órgão público 
municipal, estadual ou federal; 

4) Comprovante de inscrição no CNPJ. 

Fica ainda impedida de receber a concessão de Utilidade Pública 
Municipal a entidade que, na forma prevista no inciso Ili, do artigo 2Q. do 
citado diploma, não estiver em plena atividade nos últimos 06 {seis) meses. 



Câmara Municipal da Serra 
Estado do Espírito Santo 

Tendo em vista que, faltam nestes autos o comprovante 
mencionado acima, conjugado com o item 3 do parágrafo anterior,entendo 
que o presente Projeto de Lei não reúne os requisitos legais para a sua 
tramitação, merecendo ser arquivado. Entretanto, para o caso de ser suprida 
a citada carência documental, desde já passamos as demais análises 
necessárias ao presente caso. 

Analisando o interesse público na elevação do Projeto ao 
patamar de Lei Municipal, identifico que tal requisito resta satisfeito, uma 
vez que conforme demonstrado na Justificativa de fls., a Estatuto Social do 
Instituto Ser Feliz desenvolve suas atividades na área social, esportiva, 
educação complementar, dentre outras. 

Ademais, oportuno esclarecer que o interesse público em 
normas da espécie decorre do fato de que declarada "de utilidade pública" a 
pessoa jurídica sem fins lucrativos,pode o Poder Público Municipal 
estabelecer com ela políticas de apoio ou parceria para execução de seu fim, 
já reconhecido como de interesse social. 

Deste modo, no caso concreto, considerando o que consta nos 
autos, parece-nos justa e de anseio da sociedade serrana a presente 
declaração de Utilidade Pública, pelo que reconhecemos a satisfação do 
requisito interesse público no caso concreto. 

Posto isso, firmada em todas as razões e fundamentos já 
expostos, opina esta Procuradoria favoravelmente ao Projeto de Lei nº 
220/2014, desde que ultrapassado o óbice legal acima informado. 



Câmara Municipal da Serra 
Estado do Espírito Santo 

Em última análise, recomendo apenas que uma vez aprovado 
pelo plenário, quando de seu encaminhamento ao Poder Executivo, na forma 
de Autógrafo de Lei, para Sanção ou Veto, siga com ele cópia integral deste 
processo legislativo. 

Cabe explicitar que, este parecer não vincula as com1ssoes 
permanentes, nem reflete o pensamento dos edis, que deverão apreciar o 
presente Projeto de Lei. 

É o Parecer. 

Serra, ES, 20 de novembro de 2014. 

A EXANDRE Z MPROGNO 
Procurado Geral 

OAB/ES 7 .364 



Processo: 5277/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia de Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 

Requerente: RODRIGO MARCIO CALDEIRA 
" Assunto: PROJETO DE LEI 

Subassunto: Encaminha 

Origem: 

Usuário: LUCIANA PACHECO GOMES 

Repartição: 01.001.01.34 - PROCURADORIA GERAL 
·.·Responsável: ALEXANDRE ZAMPROGNO 

Data/Hora: 21/11/2014 - 14:43:25 

Observação: C 

Ass:~~~~~~ti/;;;,,~2_~~~~~~~~~~~~ 

Destino: 

Repartição: 01.001.01.03 - PRESIDENCIA 
Responsável: CARLOS AUGUSTO LORENZONI 
Data/Hora: 21/11/2014 - 14:43:25 

Recebido por: 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-

D ata/Hora: __ /__} __ 



Processo: 5277/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia de Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 

Requerente: RODRIGO MARCIO CALDEIRA 
Assunto: PROJETO DE LEI 
Subassunto: Encaminha 

Origem: 

Usuário: 

Repartição: 01.001.02.06- COOR 
Responsável: JADSON BARCELOS 
Data/Hora: 06/01/2015 - 15:24:53 
Observação: A Presidenta para conhecimento dos Projetos que estavam em posse do ex-presidente para dar 

continuidade em sua tramitação. 

Ass:~------------------------------------------------

Destino: 

Repartição: 01.001.01.03 - PRESIDENCIA 
Responsável: NEIDIA MAURA PIMENTEL 
Data/Hora: 06/01/2015 - 15:24:53 

Recebido por: 
~-------------------------------------------------

D ata/Hora: --'--'----



Processo: 5277/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 

Requerente: RODRIGO MARCIO CALDEIRA 
Assunto: PROJETO DE LEI 
Subassunto: Encaminha 

Origem: 

Usuário: NEIDIA MAURA PIMENTEL 

Repartição: PRESIDENCIA 

Responsável: NEIDIA MAURA PIMENTEL 
Data/Hora: 25/03/2015 15:59 
Observação: AO COORDENADOR LEGISLATIVO, 

PARA DEVIDAS PROVID~NCIAS. 1L n 
Ass: J.\>eio\:Yni )e,QcMIJ;:vt?\ @J-~ 

Destino: 

Repartição: COORDENADOR LEGISLATIVO 
Responsável: LEIDIANE ALEXANDRE COSTA 
Data/Hora: 25/03/2015 15:59 

Recebido por: 

Pág 1 I 1 

~~-~-~~-~-~-------~-~-~~~~-~-

Data/Hora: --'--'--

IPM - Informática Ltda Identificador. WPT741101-015-AZLUGH-164998778. Emitido por. NEIDIA MAURA PIMENTEL 2510312015 15:59 



Processo: 5277/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 

Requerente: RODRIGO MARCIO CALDEIRA 
Assunto: PROJETO DE LEI 
Subassunto: Encaminha 

Origem: 

Usuário: LEIDIANE ALEXANDRE COSTA 
Repartição: COORDENADOR LEGISLATIVO 

Responsável: LEIDIANE ALEXANDRE COSTA 
Data/Hora: 26/03/2015 09: 15 
Observação: A 

Destino: 

Repartição: GABINETE 23 
Responsável: BASILIO ANTONIO NEVES SANTOS 
Data/Hora: 26/03/2015 09:15 

Recebido por: 

Data/Hora: --'--'--

IPM - Informática Ltda Identificador: WPT741101-398-EMQWSA-165050913 -Emitido por: LEIDIANE ALEXANDRE COSTA 

Pág 1 I 1 

26/0312015 09:15 



CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Comissã.o de Legislação, Justiça e Redação Final 

PARECER N. 0 044/2015 

Proc. 

DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL, SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 220 DE 2014. 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 
220/2014, de autoria do ilustre Vereador Rodrigo Márcio 
Caldeira, que declara ser de utilidade pública municipal o 
estatuto de organização do Instituto Ser Feliz. 

A proposição em tela constou do Expediente da Sessão 
Ordinária de 10/11/2014, nos termos do artigo 121 do Regimento 
Interno da Câmara Municipal da Serra, e desde então não recebeu 
emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o 
prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão 
de Legislação, Justiça e Redação Final, para análise de seus 
aspectos constitucional e legal, nos termos do disposto no 
artigo 65 do já citado Regimento Interno. 

Constata-se que a proposiçao é de natureza legislativa, 
dentro dos limites da iniciativa do Poder Legislativo, previstos 
no artigo 102 do Regimento Interno e no inciso III do parágrafo 
único do artigo 143 da Lei Orgânica Municipal. 

Ocorre que a concessão do título de utilidade pública 
destina-se a entidades cujas atividades beneficiam a população 
local, e na proposição em tela, como se infere do texto da 
ementa e do artigo 1°, busca-se a concessão de tal 
reconhecimento ao estatuto de uma entidade. 

Quanto aos requisitos contidos nos incisos do artigo 1° da 
Lei Municipal nº 2615/2003, que regulamenta a concessão do 
título de Utilidade Pública Municipal, foram acostadas ao 
presente projeto de lei as seguintes copias: registro em 
cartório da entidade, registro da última diretoria e lei ta, do 
comprovante de inscrição no CNPJ e declaração de funcionamento. 

RUA MAJOR PISSARRA Nº 245 - CENTRO - SERRNES - CEP 29176-020 - TEL (27) 3251 8300 1 



CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final 

Proc. 

Ocorre que a declaração de funcionamento acostada aos autos 
data de julho de 2012, quase três anos atrás, não servindo para 
o fim a que se destina tal documento, qual seja, atender o 
disposto no inciso III do artigo 2° da Lei Municipal 2.615/2003, 
in verbis: 

Não foi juntado 
atualizado. 

"Fica impedida de receber a concessão de 
Utilidade Pública Municipal a entidade que: 
( ... ) 
III - Não estiver em plena atividade nos 
últimos 06 (seis) meses;" 

aos autos comprovante de endereço 

Assim sendo, embora louvável a iniciativa do, Vereador 
proponente, e considerando a importância da matéria, não podemos 
opinar favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº' 220/2014, 
sugerindo desde já ao autor que apresente projeto substi tu ti vo 
com as devidas correções textuais e juntada de toda a 
documentação exigida na Lei Municipal 2.615/2003. 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 15 de Abril de 2015. 

Basí1io da Saúde 
Vereador - PROS 
Presidente/Relator 

Acompanhamos o voto do Relator. 

Nacib Haddad 
Vereador - PDT 

Membro 

Toninho Si1va 
Vereador - DEM 

Membro 

RUA MAJOR PISSARRA Nº 245 - CENTRO - SERRA/ES - CEP 29176-020 - TEL (27) 3251 8300 2 



SECRETARIA DE TURISMO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 

DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER 

SETUR-

Serra-ES, 01 de Junho de 2015. 

DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE 

O Departamento de Esporte e Lazer, da Secretaria de Turismo, Cultura, 
Esporte e Lazer do Município da Serra, visando dar clareza às atividades 
desenvolvidas pelo INSTITUTO SER FELIZ e sua relevância para o 
município de Serra passa a relatar: 

O INSTITUTO SER FELIZ, devidamente inscrito sob o CNPJ 
14.270.919/0001-00, vem desempenhando atividades esportivas nesta 
cidade, a mais de 02 anos, contribuindo para a formação de novos atletas e 
o crescimento da modalidade de jiu jitsu, envolvendo crianças e 
adolescentes, pratiGando esporte, mantendo os treinamentos na sede da 
entidade, localizada à rua Santa Terezinha, 42, André Carloni, nesta cidade. 
Este trabalho vem agregando valores humanos e contribuindo para o 
desenvolvimento do esporte no münicípio da Serra. 

A entidade, também contribui para a inclusão social envolvendo crianças e 
adolescentes na prática de esportes proporcionando melhor qualidade de 
vida a população. 

Portanto, verificamos uma importante contribuição para o desenvolvimento 
do esporte em nossa Cidade, sendo do interesse público desse município. 

Atenciosamente, 

Rua Maestro Antônio Cícero, s/n, Serra sede CEP. 29176-100 
esporte.setur@serra.es.gov.br-Tel: 3291 2337- Fax: 3291-2338 



Proc. 

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final 

PARECER N. 0 107/2015 

DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL, SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 220 DE 2014. 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 220/2014, de 
autoria do ilustre Vereador Rodrigo Márcio Caldeira, que declara ser 
de utilidade pública municipal o Instituto Ser Feliz. 

A proposição em tela constou do Expediente da Sessão Ordinária de 
10/11/2014, nos termos do artigo 121 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal da Serra, e desde então recebeu a emenda nº 01. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo 
regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de 
Legislação-, Justiça e Redação Final, para análise de seus aspectos 
constitucional e legal, nos termos do disposto no artigo 65 do já 
citado Regimento Interno. 

Constata-se que a proposição é de natureza legislativa, dentro dos 
limites da iniciativa do Poder Legislativo, previstos no artigo 102 do 
Regimento Interno e no inciso III do parágrafo único do artigo 143 da 
Lei Orgânica Municipal. 

Quanto aos requisitos contidos nos incisos do artigo 
Municipal nº 2615/2003, que regulamenta a concessão do 
Utilidade Pública Municipal, foram acostadas ao presente 
lei as seguintes cópias: registro em cartório da entidade, 
última diretoria eleita, do comprovante de inscrição 
declaração de funcionamento. 

1° da Lei 
título de 

projeto de 
registro da 
no CNPJ e 

Ocorre que a concessão do título de utilidade pública destina-se a 
entidades cujas atividades bene ciam a população local, e na 
proposição em tela, como se infere do texto da ementa e do artigo 1°, 
busca-se a concessão de tal reconhecimento ao estatuto de uma 
entidade. 

Não obstante, para que recomendemos a aprovação do projeto de lei 
em questão, entendemos que se faz necessária a aprovação da emenda 
modificativa ~que segue anexa pelos fundamentos que passamos a expor. 

RUA MAJOR PISSARRA Nº 245 - CENTRO- SERRNES - CEP 29176-020 - TEL (27) 3251 8300 1 



CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final 

Proc. / 

Em seu texto original o PL 220/2015, em seu artigo 1°, busca a 
concessão do título de utilidade pública ao estatuto da entidade. 

Por sua vez, ao tentar corrigir tal situação, o Vereador proponente 
protocolou a Emenda nº 01/2015 ao projeto em questão, mas acabou por 
equivocar-se quanto ao nome da entidade, já que onde consta 
"Organização do Instituto Ser Feliz" deveria constar apenas "Instituto 
Ser Feliz". 

Assim, com a emenda ora proposta por esta Comissão o artigo 1° do 
PL 220/2014 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 º - Fica declarado de utilidade pública 
o Instituto Ser Feliz, inseri to no CNPJ 
14. 270. 919/0001-00, com sede na Rua Santa 
Terezinha, nº 42, sobreloja, André Carloni, 
Serra-ES." 

Desta forma, reconhecida toda a importância da matéria apresentada 
pelo Vereador proponente, sugerimos aos demais Pares a aprovação da 
Emenda Modificativa proposta por esta Comissão, e passo seguinte, a 
aprovação do PL 220/2014, já que com a aprovação da emenda, o mesmo se 
encontrará em condições de ser aprovado no que tange os aspectos que 
cumpre a esta Comissão analisar. 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 23 de Julho de 2015. 

Basí1io da Saúde 
Vereador - PROS 

Presidente/Re1ator 

Acompanhamos o voto do relator. 

tdJ-N~ &]-" 
! 

Nacib Haddad 
Vereador - PD'l! 

Membro 

RUA MAJOR PISSARRA Nº 245 - CENTRO - SERRA/ES - CEP 29176-020- TEL (27) 3251 8300 2 
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CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE JURÍDICA E DEMAIS MEMBROS 

O VEREADOR ABAIXO FIRMADO, VEM MUI RESPEITOSAMENTE, NA 
FORMA LEGAL E REGIMENTAL EM VIGOR, APRESENTAR O SEGUINTE: 

EMENDANº O/ I AO PROJETO DE LEI Nº. 220 /2014 

Art. 1° -Altera Projeto de Lei 220/2014: 

Declara Utilidade Pública a Organização do Instituto Ser Feliz, inscrito 
sob o CNPJ 14.270.919/0001-00, com sede na Rua Santa Terezinha nº 42, Sobreloja, André 
Carloni, Serra-ES. 

Art. 2 º - Esta.Emenda entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões "Flodoaldo Borges Miguel", 03 de Junho de 2015. 

Rua Major Pissarra, 245 - CENTRO - SERRA - ES - CEP: 29.176-020 - TEL (27) 3251-8300 



Requerente: 
CPF/CNPJ: 
Endereço: 
Cidade: 
Bairro: 
Fone Res.: 
E-mail: 
Assunto: 
Subassunto: 
Data de Abertura: 
Previsão: 

. )servação: 

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Comprovante de Abertura do Processo 

COMPROVANTE DE ABERTURA 
Processo: Nº 2614/2015 Cód. Verificador: Y3P5 

16187- RODRIGO MARCIO CALDEIRA 
031.130.027-88 
RUA PORTUGAL 
Serra 
CARAPINA GRANDE 
Não Informado 
Não Informado 
Emenda 
Projeto de Lei 
10/06/2015 16:39 
11/06/2015 

CEP: 29.160-001 
Estado: ES 

Fone Cel.: (27) 997790149 

Emenda nº 01/2015 ao Projeto de Lei nº 220/2014 -Altera o PL nº 220/2014. 

Pág 1 I 1 

RODRIGO MARCIO CALDEIRA 
Requerente 

EL1'f'c'1 PIMENTEL 

Recebido 

IPft.11 _ lnfnrm&tir~ 1 fri~ Identificador: WPT611101-019-AWCTEH-171654010-Emitidn nnr: ELIO CARLOS PIMENTEL 



CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 
Processo: 2614/2015 
Requerente: RODRIGO MARCIO CALDEIRA 
Assunto: Emenda 
Subassunto: Projeto de Lei 

Origem: 

Usuário: NEIDIA MAURA PIMENTEL 

Repartição: PRESIDENCIA 

Responsável: NEIDIA MAURA PIMENTEL 
Data/Hora: 11/06/2015 15:07 
Observação: AO COORDENADOR LEGISLATIVO, 

Destino: 
__.A, Repartição: 

Responsável: 
Data/Hora: 

Recebido por: 

Data/Hora: 

IPM - lnfnrm,Otir;o 1 trl" 

PA AS DEVIDAS PROVIDÊNCIAS 

COORDENADOR LEGISLATIVO 
LEIDIANE ALEXANDRE COSTA 
11/06/2015 15:07 

Identificador: WPT7 41101-015-IJCSBA-171734861 - Emitido oor: N EIDIA MAURA PIMENTEL 

Pág 1 / 1 

11mn12015 15:07 



CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 
Processo: 2614/2015 
Requerente: RODRIGO MARCIO CALDEIRA 
Assunto: Emenda 
Subassunto: Projeto de Lei 

Origem: 
Usuário: 
Repartição: 
Responsável: 
Data/Hora: 
Observação: 

-~>estino: 

LEIDIANE ALEXANDRE COSTA 
COORDENADOR LEGISLATIVO 

LEIDIANE ALEXANDRE COSTA 
15/06/2015 14:55 
Ao 
1 º Secretário, 

Para conhecimento e providênciaif,llClí'JJblfla.iw'K'I 

Repartição: 1° SECRETARIO DA CÂMARA SERRA 
Responsável: ANTONIO FERNANDES DE AQUINO 
Data/Hora: 15/06/2015 14:55 

Ass:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

Recebido por: 

Data/Hora: 

IPM - lnfnrm:!ilil"<I 1 lrfa ldentincador; WP1741101-398-HXTXZR-172079725 - Emitido oor; LEIDIANE ALEXANDRE COSTA 

Pág 1 I 1 
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Processo: 2614/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia Movimenlação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 

Requerente: RODRIGO MARCIO CALDEIRA 
Assunto: Emenda 
Subassunto: Projeto de Lei 

Origem: 
Usuário: 
Repartição: 
Responsável: 
Data/Hora: 
Observação: 

ANTONIO FERNANDES DE AQUINO 
1° SECRETARIO DA CÂMARA SERRA 

ANTONIO FERNANDES DE AQUINO 
16/06/2015 15:03 

Ass:~--+--=-:........:.~..1..1..'-L-~rf-!-__;=-i.L!!....:.~i-=~~~~~~~~~~~~~il4.. 

Destino: 
r -. ~epartição: GABINETE 11 

- - 1;~esponsável: RODRIGO MARCIO CALDEIRA 
Data/Hora: 16/06/2015 15:03 

Ass=~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

Recebido por: 

Data/Hora: --'--'--

ID~A _ lnfnrm.!.lil''1 1 lrh Identificador: WPT741101-007-TKMDSR-172166623 -Emitido oor: ANTONIO FERNANDES DE AQUINO 

Pág 1 I 1 



CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia Movimenlação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 
Processo: 2614/2015 
Requerente: RODRIGO MARCIO CALDEIRA 
Assunto: Emenda 
Subassunto: Projeto de Lei 

Origem: 

Usuário: 
Repartição: 
Responsável: 
Data/Hora: 
Observação: 

Destino: 

PENHA CRISTINA MOREIRA DE OLIVEIRA 
GABINETE 11 

RODRIGO MARCIO CALDEIRA 
01/07/2015 14:54 
À CLJRF para apensar ao processo 5277/2014. 

~epartição: GABINETE 23 
-..::rtesponsável: BASILIO ANTONIO NEVES SANTOS 

Data/Hora: 01/07/2015 14:54 
Ass: _________________________ _ 

Recebido por: 

Pág 1 I 1 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

Data/Hora: --'--'--

IPM - lnfnrm:r.tir<> 1 trfa Identificador: WPT741101-267-AVBQVN-173462056 ·Emitido oor: PENHA CRISTINA MOREIRA DE OLNEIRA 01fíl7/2011i 14:54 
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DATA :_-=-3 ...... --"""..J-""-"'"""""= Ass:. ______ _...., ___ _ 

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

À Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal da Serra e demais Edis; 

O Vereador que firma o presente vem, pelas prerrogativas garantidas na Lei Orgânica 
Municipal e com base no Regimento Interno desta Casa, apresentar a seguinte: 

EMENDA MODIFICATIVA NºQL AO PLNº 220/2014 

Art 1° - Altera o artigo 1° do Projeto de Lei nº 220/2014 que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1 º - Fica declarado de utilidade pública 
o Instituto Ser Feliz, inseri to no CNPJ 
14.270.919/0001-00, com sede na Rua Santa 
Terezinha, nº 42, sobreloja, André Carloni, 
Serra-ES." 

Art 2°- Esta emenda entra em vigor na data de sua aprovação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Nacib Hadd.ad 
Vereador - PDT 

Membro 

Sala das Sessões "Flodoaldo Borges Miguel", 23 de Julho de 2015. 

Basílio da Saúde 
Vereador - PROS 

Presidente/Relator 

mckMARA MUNICIPAl DA SER 
~~~~~onio Neves Sal!· 
V~dor-PROS 

Toninho Silva. 
Vereador - DEM 

Membro 

RUA MAJOR PISSARRA Nº 245 - CENTRO - SERRA/ES - CEP 29176-020 - TEL (27) 3251 8300 



CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

JUSTIFICATIVA 

Nem o PL 220/2014, nem a Emenda nº 01/2015 ao mesmo projeto, trazem em seu texto a 
denominação correta do Instituto Ser Feliz. 

Sala das Sessões "Flodoaldo Borges Miguel", 23 de Julho de 2015. 

(9 CÂ ARA MUN/CIPAl DA SERR 
851 tonio Neves Santo~ 

or-PROS 

Basí1io da Saúde 
Vereador - PROS 

Presidente da Comissão de Legislação, 
Justiça e Redação Final 

Nacib Haddad 
Vereador - PDT 

Membro da Comissão de 
Legislação,Justiça e Redação Final Final 

RUA MAJOR PISSARRA Nº 245 - CENTRO - SERRA/ES - CEP 29176-020 - TEL (27) 3251 8300 



Requerente: 

CPF/CNPJ: 

Assunto: 

Subassunto: 

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Comprovante de Abertura do Processo 
Código - Processo: 39145 

COMPROVANTE DE ABERTURA 
Processo: Nº 3504/2015 Cód. Verificador: D7E4 

BASILIO ANTONIO NEVES SANTOS 

005.366.747-60 

Emenda 

Projeto de Lei 

Pág 1 I 1 

Data de Abertura: 23/07/2015 17:30 

Observação: 
· ;menda Modificativa nº 01 de autoria da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final ao Projeto de Lei nº 
!..20/2015 

Recebido 

IDU - lnft\rm,!otlro 1 trlOI 

FRANKLIN RODRIGUES MATOS 
Funcionário( a) 

ldentifir.ador; WPTll11201-510-EZABHP-175372282. Emitido nnr: FRANKLIN RODRIGUES MATOS 



CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 
Processo: 3504/2015 
Requerente: BASILIO ANTONIO NEVES SANTOS 
Assunto: Emenda 
Subassunto: Projeto de Lei 

Origem: 
Usuário: 
Repartição: 
Responsável: 
Data/Hora: 
Observação: 

Destino: 

NEIDIA MAURA PIMENTEL 
PRESIDENCIA 

NEIDIA MAURA PIMENTEL 
27/07/2015 17:38 
AO COORDENADOR LEGISLATIVO, 

Repartição: COORDENADOR LEGISLATIVO 
Responsável: LEIDIANE ALEXANDRE COSTA 
Data/Hora: 27/07/2015 17:38 

Ass=~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-

Recebido por: 

Data/Hora: 

IPM - lnfnrm:>ti"" 1 lrl" Identificador: WPT741101-015-ADAWXT-175718316- Emitido oor: NEIDIA MAURA PIMENTEL 

Pág 1 I 1 

27/071201/'i 17:::\R 



CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 
Processo: 3504/2015 
Requerente: BASILIO ANTONIO NEVES SANTOS 
Assunto: Emenda 
Subassunto: Projeto de Lei 

Origem: 
Usuário: 
Repartição: 
Responsável: 
Data/Hora: 
Observação: 

iD . ' estmo: 

LEIDIANE ALEXANDRE COSTA 
COORDENADOR LEGISLATIVO 

LEIDIANE ALEXANDRE COSTA 
28/07/2015 11 :51 
A 
Comissão de Justiça, 

Para apensar ao Processo nº 5277/2014 - PL 

Repartição: GABINETE 23 
Responsável: BASILIO ANTONIO NEVES SANTOS 
Data/Hora: 28/0712015 11 :51 

Ass: ____________________________________________________ __ 

Recebido por: 

Data/Hora: --'--'--

IPM • lnfnrmt.lir" 1 !ri" Identificador: WPT7 41101-398-DRVUDB-175783913 - Emllido oor: LEIDIANE ALEXANDRE COSTA 

Pág 1 I 1 
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